
 

 

PROVA DE INGRESSO NO MÓDULO III 
Edital 001/2021 

 
INSTRUÇÕES GERAIS – LEITURA OBRIGATÓRIA 

 
1. A Prova é composta por 60 (sessenta) questões objetivas da  Prova Seletiva Objetiva - 1º 
Etapa e 3 (três) questões discursivas da Prova Seletiva Discursiva - 2º Etapa. 
2. O aluno terá apenas uma tentativa de resolução das questões da prova. 
3. A data de realização da prova será 20 de fevereiro de 2021 (das 08h até as 11h30). 
4. O tempo de realização da prova será de 3:30 horas. ONLINE, a prova deve ser iniciada e 
concluída nesse tempo. Após este período, o sistema fechará a atividade e somente o que foi 
respondido será enviado. 
5. A segunda etapa da prova (prova discursiva) somente será liberada após o candidato 
encerrar a primeira (prova objetiva), clicando em "salvar tudo e enviar" (encerrando assim a 
prova objetiva). 
6. Não será admitido o uso de quaisquer outros materiais de consulta, mesmo que para 
rascunho, nem será permitida a comunicação com terceiros. 
7. O resultado da avaliação, em nota, estará disponível no dia 22 de fevereiro, após às 12:00 h. 
Para visualizar o estudante deverá acessar este ambiente virtual e clicar, no menu à esquerda, no 
link Notas. 
7.  O gabarito com as respostas será publicado no portal da Esmesc, após às 13h do dia 20 de 
fevereiro. 
8. O período  para a interposição de recursos à Prova Seletiva Objetiva - 1ª Etapa inicia em 22 
de fevereiro e termina no dia 24 de novembro de 2021, às 15h. Os recursos deverão ser enviados 
para o e-mail: secretaria@esmesc.org.br. 
09. O resultado final da primeira etapa será divulgado até o dia 25 de fevereiro de 2021. 
10. O resultado preliminar da segunda etapa estará disponível no dia 01 de março de 2021. 
11. O período para a interposição de recursos à Prova Seletiva Discursiva - 2ª Etapa, 
será de 01 de março até 03 de março de 2021, às 15h. Os recursos deverão ser enviados 
para o e-mail: secretaria@esmesc.org.br. 
12.  Todos os recursos deverão ser encaminhados em formulário próprio disponível na página 
da Esmesc. Recursos apresentados em outros formulários não serão recebidos.  
13. O resultado final da segunda etapa estará disponível no dia  10 de março de 2021. 

 
BOA PROVA! 

 
Florianópolis, 20 de fevereiro de 2021. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PROVA DE INGRESSO NO MÓDULO III 
Edital 001/2021 

Prova Seletiva Objetiva – 1ª Etapa 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
1. Qual a palavra abaixo que NÃO CONDIZ com o Acordo Ortográfico da língua 
portuguesa:  
a) Müller. 
b) Consequência. 
c) Tranqüilo. 
d) Ambiguidade. 
 
2. Sobre o uso dos pronomes demonstrativos, assinale a alternativa que preenche 
CORRETAMENTE as lacunas:  
I. A prova será realizada remotamente.  ________ assunto foi resolvido pela direção.  
II. Cristina e Giovani estudam juntos para o processo seletivo da Residência Judicial. 
_______ está com muitas dúvidas nas questões de língua portuguesa; este, nas de direito 
civil.  
III. ________ livro da Coleção Cadernos da ESMESC que está com você é de qual 
volume?   
a) I. Esse – II. Aquela – III. Esse 
b) I. Esse – II. Essa – III. Este 
c) I. Este – II. Esta – III. Este 
d) I. Este – II. Aquela– III. Esse 
 
3. Assinale a alternativa em que todas as palavras estão grafadas DE ACORDO 
com a nova ortografia:  
a) Coorganizador – sub-base. 
b)Co-organizador– subbase. 
c)Coorganizador – subbase. 
d)Co-organizador– sub-base. 
 
4. Escolha a opção CORRETA de acordo com as novas regras ortográficas: 
a) Elas têm vários estudos científicos publicados.  
b) Elas detém as fórmulas necessárias para manter a calma.  
c) Elas mantém o ritmo de estudos para o concurso da magistratura. 
d) Elas vem retirar os livros na biblioteca da escola.  
 
5. De acordo com a nova ortografia da língua portuguesa, marque o único 
vocábulo acentuado CORRETAMENTE: 
a) Pôde (3ª pessoa do singular do presente do indicativo). 
b) Pode (3ª pessoa do singular do pretérito perfeito do indicativo). 
c) Por (verbo). 
d) Por (preposição). 



 

 

6. Assinale a alternativa em que o pronome está empregado de modo 
INCORRETO: 
a) Vou me explicar no início da sessão.  
b) Alegrar-nos-íamos de seu retorno. 
c) Amar-te-ei para sempre. 
d) Tudoemociona-me 
 
 
7. Assinale a alternativa em consta a regra CORRETA de colocação pronominal: 
a) A procuração não aplica-se neste caso em questão. 
b) São inúmeras as questões nas quais se discute o princípio da razoabilidade.  
c) Em tratando-se de direito processual civil, a professora auxiliará na resposta. 
d) Ele ainda não matriculou-se no segundo módulo.  
 
8. Assinale a alternativa CORRETA no tocante ao uso dos porquês: 
a) É difícil encontrar respostas para todos os porques.   
b) Eu não sei o por que do trânsito estar tão lento.  
c) Eis o por que de resolvermos as questões de estudos.   
d) Não compreendi o porquê de sua ausência na prova de hoje.  
 
9. O sinal indicativo de crase não é usado na frase “Os concorrentes estavam cara 
a cara”, pois:  
a) Diante de verbo não se usa crase. 
b) Diante de palavra feminina não se usa crase. 
c) Diante de palavra negativa não se usa crase. 
d) Diante de locuções repetidas não se usa a crase. 
 
10. O alfabeto da língua portuguesa sofreu alteração com a nova ortografia. As 
letras K, W e Y agora fazem parte oficialmente. Sendo assim, o alfabeto possui 
agora quantas letras?  
a) 23  
b) 26 
c) 21 
d) 29  
 

DIREITO CIVIL 
11. São pessoas jurídicas de direito público interno: 
a) Partidos políticos. 
b) Associações. 
c) Autarquias. 
d) Organizações religiosas. 
 
12. Os mares, rios, estradas e ruas são bens públicos: 
a) De uso comum do povo. 
b) De uso especial. 
c) Dominicais. 



 

 

d) Especiais. 
 
13. Analise as assertivas abaixo: 
I – Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 
II - A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 
desde a concepção, os direitos do nascituro. 
III - São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
16 (dezesseis) anos.  
Assinale a alternativa CORRETA: 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

 
14. As benfeitorias que têm por fim conservar o bem ou evitar que se deteriore se 
chamam, no sistema legal brasileiro, de: 
a) Fundamentais. 
b) Úteis. 
c) Necessárias. 
d) Voluptuárias. 
 
15. Assinale o complemento INCORRETO para a seguinte frase: “A validade do negócio 
jurídico requer”: 
a) Agente capaz. 
b) Reconhecimento em cartório. 
c) Objeto lícito, possível, determinado ou determinável. 
d) Forma prescrita ou não proibida por lei 
 
16. Quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de 
grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa, o 
negócio jurídico apresenta o defeito chamado:  
a) Estado de perigo.  
b) Coação. 
c) Fraude contra credores. 
d) Dolo. 
 
17. Leia as assertivas abaixo: 
I – Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome. 
II – O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações 
que a exponham ao desprezo público, mesmo que não haja intenção difamatória. 
III - O pseudônimo adotado para atividades lícitas não goza da proteção que se dá ao nome. 
Assinale a alternativa CORRETA: 
a) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
b) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
 
18. O contrato de compra e venda, quando se deixa ao arbítrio exclusivo de uma das 
partes a fixação do preço é: 



 

 

a) Anulável. 
b) Nulo. 
c) Irregular. 
d) Fraudado. 
 
19. O contrato em que uma pessoa, por liberalidade, transfere do seu patrimônio bens ou 
vantagens para o de outra se chama: 
a) Compra e venda. 
b) Locação. 
c) Empréstimo. 
d)Doação. 
 
20. O regime de bens que importa na comunicação de todos os bens presentes e futuros dos 
cônjuges e suas dívidas passivas se chama: 
a) Comunhão universal. 
b) Comunhão parcial. 
c) Participação final nos aquestos. 
d) Separação de bens. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
21. A forma de comunicação realizada entre juízes de comarcas distintas (ambos juízes 
da mesma hierarquia), que é uma forma a colaboração entre as autoridades judiciais, 
visando o cumprimento dos atos judiciais se chama: 
a) Carta rogatória. 
b) Carta precatória. 
c) Carta de ordem. 
d) Carta judicial. 
 
22. Para recuperar a posse sobre um bem imóvel que foi invadido há menos de um ano e 
um dia, é CORRETO afirmar que o possuidor deve ajuizar uma ação chamada:  
a) Reintegração de posse. 
b) Manutenção de posse. 
c) Imissão na posse. 
d) Interdito proibitório. 

  
23. O procedimento especial indicado para satisfazer o crédito daquele que afirma, com 
base em prova escrita sem eficácia de título executivo, ter direito de exigir do devedor 
capaz o pagamento de quantia em dinheiro se chama: 
a) Ação Comum de Cobrança. 
b) Execução de Título Judicial.  
c) Ação Monitória. 
d) Execução de Título Extrajudicial. 
 
24.Assinale a alternativa que contém apenas procedimentos especiais de jurisdição 
voluntária: 
a) Restauração de autos e alienação judicial.  
b) Homologação de penhor legal e regulação de avaria grossa. 
c) Inventário e Testamento. 
d) Interdição e homologação de divórcio consensual. 



 

 

 
25. A letra de câmbio e o cheque são: 
a) Títulos executivos judiciais. 
b) Títulos executivos judiciais por derivação. 
c) Títulos executivos extrajudiciais. 
d) Documentos não executivos. 

 
 
26. Leia as assertivas abaixo:  
I -    São elementos essenciais da sentença: o relatório, os fundamentos e o dispositivo. 
II – Uma vez publicada a sentença, o juiz exaure sua atuação e não tem mais qualquer 
possibilidade de alterá-la. 
III – A sentença que condena o réu a pagar quantia certa deve sempre trazer o valor de forma 
líquida e determinada. 
Assinale a alternativa CORRETA: 
a) Apenas a assertiva I está correta.  
b) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
c) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
d) Apenas as assertivas I e III estão corretas.  

 
27. A decisão proferida de natureza diversa da requerida se chama: 
a) Citrapetita. 
b) Extrapetita. 
c) Ultrapetita. 
d) Exagerada. 

 
28. Em relação à produção da prova testemunhal, é CORRETO afirmar: 
a) Como regra geral, cabe ao juízo intimar as testemunhas arroladas pelas partes. 
b) O juiz da causa não pode ser arrolado como testemunha. 
c) Na audiência de instrução e julgamento, primeiramente são ouvidas as testemunhas do autor 
e, na sequência, as do réu. Contudo, caso seja do interesse do juiz, pode haver alteração na 
ordem de oitiva das testemunhas. 
d) Como regra geral, não há possibilidade de ser substituída uma testemunha após apresentado o 
rol. 
 
29. Quando duas ou mais pessoas litigam em um mesmo processo, seja ativa ou 
passivamente, por haver entre elas comunhão de direitos ou de obrigações em relação à 
lide, ocorre o instituto chamado: 
a) Denunciação da lide. 
b) Assistência. 
c) Litisconsórcio. 
d) Chamamento do processo. 

 
30. Analise as assertivas abaixo sobre recursos: 
I -  A renúncia ao direito de recorrer independe da aceitação da outra parte. 
II -  A parte que aceitar expressa ou tacitamente a decisão não poderá recorrer. 
III – Não cabe recurso contra despachos. 
Sobre as assertivas acima, assinale a alternativa CORRETA: 
a) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 



 

 

b) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
 

DIREITO PENAL 
31. Sobre a classificação do crime de homicídio, pode-se dizer que se trata de crime: 
a) Material. 
b) Próprio. 
c) De mera conduta. 
d) Permanente. 
 
32. Assinale a pena restritiva de direitos que NÃO está prevista no ordenamento legal 
brasileiro: 
a) Doação compulsória de sangue. 
b) Limitação de final de semana. 
c) Prestação pecuniária. 
d)Prestação de serviços à comunidade.  
 
33. O princípio do Direito Penal que veda a incriminação de conduta meramente subjetiva 
é o princípio da: 
a) Imputação objetiva. 
b) Insignificância. 
c) Alteridade. 
d) Legalidade.  

 
34. Em relação à contagem do prazo no direito Penal, é CORRETO afirmar que: 
a) O dia do começo inclui-se no cômputo do prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos pelo 
calendário comum, excluindo-se finais de semana e feriados. 
b) O dia do começo inclui-se no cômputo do prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos pelo 
calendário comum, incluindo-se finais de semana e feriados. 
c) O dia do começo não se inclui no cômputo do prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos 
pelo calendário comum, incluindo-se finais de semana e feriados. 
d) O dia do começo não se inclui no cômputo do prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos 
pelo calendário comum, excluindo-se finais de semana e feriados. 

 
35.“O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução, só responde pelos 
atos já praticados”. A definição apresentada se trata do instituto jurídico chamado: 
a) Desistência voluntária. 
b) Desistência posterior. 
c) Desistência eficaz. 
d) Arrependimento eficaz. 

 
36.Um homem que mantém uma conjunção carnal consentida com uma adolescente de 15 
anos:  
a) Pratica o crime de estupro de vulnerável. 
b) Não pratica crime algum. 
c) Pratica o crime de estupro simples. 
d) Pratica o crime de importunação sexual. 

  



 

 

37. Aquele que pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua 
vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas 
circunstâncias, não era razoável exigir-se, age sob a excludente de ilicitude denominada: 
a) Estado de necessidade. 
b) Legítima defesa. 
c) Exercício regular de um direito. 
d) Estrito cumprimento do dever legal. 

 
38. Assinale a assertiva CORRETA sobre a imputabilidade penal: 
a) Os menores de 21 (vinte e um) anos são penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas 
estabelecidas na legislação especial. 
b) A paixão exclui a imputabilidade penal, mas a emoção não. 
c) É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou 
retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
d) A embriaguez jamais exclui a imputabilidade penal. 

  
39. Assinale a alternativa CORRETA:  
a) A prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas é aplicável apenas às 
condenações superiores a seis meses de privação da liberdade. 
b) No regime aberto, o condenado fica sujeito a trabalho em comum durante o período diurno, 
em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar. 
c) O trabalho do preso será sempre remunerado, mas não lhe são garantidos os benefícios da 
Previdência Social. 
d) O condenado a quem sobrevém doença mental deve ser recolhido a hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico ou, à falta, colocado em liberdade. 
 
40.Infringir determinação do poder público destinada a impedir introdução ou 
propagação de doença contagiosa se trata de: 
a) Contravenção. 
b) Crime. 
c) Apenas infração administrativa. 
d) Fato atípico. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
41. Uma sentença proferida pelo escrivão judicial é um exemplo que ato: 
a) Nulo. 
b) Inexistente. 
c) Anulável. 
d) Irregular. 
 
42. Assinale a alternativa que apresenta uma característica do inquérito penal: 
a) Disponível. 
b) Oral. 
c) Dispensável. 
d) Aberto ao público em geral. 
 
43. O princípio do Direito Penal que assegura a todos o direito a um processo com todas as 
etapas previstas em lei e todas as garantias constitucionais é o princípio: 



 

 

a) Da ampla defesa. 
b) Do contraditório. 
c) Do devido processo legal. 
d) Do juiz natural.  

 
44. O sistema processual penal adotado pelo ordenamento jurídico legal brasileiro é o: 
a) Inquisitivo. 
b) Flexível. 
c) Acusatório. 
d) Misto. 
 
45. Assinale a alternativa CORRETA sobre a ação penal: 
a) Em relação às ações penais privadas, no caso de morte do ofendido ou quando declarado 
ausente por decisão judicial, o direito de oferecer queixa ou prosseguir na ação passará ao 
cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. 
b) Nos crimes de ação pública, esta será promovida por denúncia do Ministério Público, mas 
dependerá, quando a lei o exigir, de requisição do Ministério da Justiça, ou de representação do 
ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. 
c) A representação será irretratável, depois de recebida a denúncia. 
d) Quando a ação penal for privativa do ofendido, a queixa não poderá ser aditada pelo 
Ministério Público. 

 
46. Como regra geral, a competência para processar um crime será definida pelo(a):  
a) Residência do réu. 
b) Residência da vítima. 
c) Local da prisão do infrator. 
d) Lugar da infração. 

 
47. Quando duas ou mais autoridades judiciárias se considerarem competentes, ou 
incompetentes, para conhecer do mesmo fato criminoso ocorre o que se chama: 
a) Suspeição judicial. 
b) Impedimento judicial. 
c) Incompatibilidade. 
d) Conflito de jurisdição. 

 
48. Em relação ao interrogatório do acusado, na audiência de instrução e julgamento, é 
CORRETO afirmar: 
a) O acusado deve ser interrogado após a oitiva de todas as testemunhas. 
b) O acusado deve ser interrogado após as testemunhas da acusação e antes das testemunhas de 
defesa. 
c) O acusado deve ser interrogado antes da oitiva das testemunhas. 
d) O acusado não deve ser interrogado quando já tiver prestado informações na fase policial. 

  
49. Assinale a alternativa INCORRETA sobre a prisão em flagrante:  
a) Considera-se alguém em flagrante delito apenas se está cometendo a infração penal ou 
acabou de cometê-la. 
b) Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem 
quer que seja encontrado em flagrante delito. 



 

 

c) Nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito enquanto não cessar a 
permanência. 
d) A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao 
juiz competente, ao Ministério Público e à família do preso ou à pessoa por ele indicada.            

  
50. Contra a decisão, despacho ou sentença que não receber denúncia ou queixa caberá: 
a) Apelação. 
b) Habeas Corpus. 
c) Carta testemunhável. 
d) Recurso em sentido estrito. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
51. Qual dos itens abaixo NÃO constitui objetivo fundamental da República Federativa do 
Brasil: 
a) Cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. 
b) Construção uma sociedade livre, justa e solidária. 
c) Erradicação da pobreza e a marginalização e redução das desigualdades sociais e regionais. 
d) Promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação. 
 
52. Assinale a alternativa que NÃO apresenta somente penas previstas expressamente na 
CRFB/1988: 
a) Privação de liberdade e perda de bens.  
b) Prestação social alternativa e suspensão de direitos. 
c) Restrição de direitos e multa. 
d) Trabalhos forçados e multa. 
 
53. Segundo a CRFB/88, a idade mínima do Presidente da República deve ser de: 
a) 35 (trinta e cinco) anos. 
b) 30 (trinta) anos.  
c) 21 (vinte e um) anos.  
d) 18 (dezoito) anos. 
 
54. Assinale a alternativa INCORRETA sore a República Federativa do Brasil: 
a) A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil. 
b) São símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, o hino, as armas e o selo 
nacionais. 
c) O catolicismo é a religião oficial do país. 
d) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter símbolos próprios. 
 
55.O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os: 
a) Analfabetos. 
b) Maiores de 18 (dezoito) anos.  
c) Maiores de 70 (setenta) anos. 
d) Maiores de 16 (dezesseis) e menores de 18 (dezoito) anos. 
  
56. São princípios da administração pública direta e indireta, expressamente previstos na 
CRFB/88:  



 

 

a) Legalidade e eficiência. 
b) Impessoalidade e regularidade. 
c) Moralidade e razoabilidade.  
d) Publicidade e otimização de serviços. 
 
57.Processar e julgar o Presidente da República nos crimes de responsabilidade é 
competência privativa: 
a) Da Câmara dos Deputados. 
b) Do Supremo Tribunal Federal.  
c) Do Tribunal Superior Eleitoral. 
d) Do Senado Federal. 
  
58. Assinale a alternativa que NÃO corresponde a uma garantia dos magistrados: 
a) Estabilidade. 
b) Irredutibilidade de subsídios. 
c) Vitaliciedade. 
d) Inamovibilidade. 
 
59. Analise as assertivas a seguir sobre o processo legislativo: 
I - A proposta de emenda constitucional será discutida e votada em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três 
quintos dos votos dos respectivos membros. 
II – As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados. 
III - As leis complementares serão aprovadas por maioria simples. 
a) Apenas a I e a II estão corretas. 
b) Apenas a I e a III estão corretas. 
c) Apenas a II e a III estão corretas. 
d) Todas estão corretas. 
  
60. Assinale a alternativa que apresenta apenas agentes com legitimidade para proposição 
de uma ação direta de inconstitucionalidade ou de uma ação declaratória de 
constitucionalidade: 
a) Qualquer partido político e o Procurador-Geral da República. 
b) Prefeitos Municipais e Governadores de Estado. 
c) Presidente da República e confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
d) Juízes de Direito e Promotores de Justiça. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 

PROVA DE INGRESSO NO MÓDULO III 
Edital 001/2021 

Prova Seletiva Discursiva – 2ª Etapa 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
  
1. Faça a correção dos porquês nas frases, de acordo com a norma culta da língua 
portuguesa. Ao verificar a necessidade de correção, reescreva a frase completa de cada 
uma das alternativas abaixo: 
 
a) Porque os professores estimulam os estudos? 
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
 
b) É bom saber porquê os professores estimulam os estudos.  
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
 
c) Os professores estimulam os estudos porquê?  
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
 
d) Os professores estimulam os estudos por quê bons estudantes têm mais 
oportunidades. 
______________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________ 
 
e) Explicou o porquê da evasão escolar.  
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
 
f) Que tal descobrir por quê?  
______________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
 
Caminho das repostas: 
 
a)Porque os professores estimulam os estudos? 
b)É bom saber porque os professores estimulam os estudos. 
c) Os professores estimulam os estudos por quê? 
d)Os professores estimulam os estudos porque bons estudantes têm mais 
oportunidades. 
e) Explicou o porquê da evasão escolar. 



 

 

f)Que tal descobrir por quê? 
 

DIREITO 
 
02. Na esfera do Processo Civil, que são pressupostos processuais?Responda de forma 
objetiva, porém fundamentada, em não mais de 10 (dez) linhas.Exemplifique. Não será 
aceita como resposta a mera reprodução de texto legal. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 
RESPOSTA: 
 
Os pressupostos processuais são os requisitos para o nascimento e regular desenvolvimento do 
processo. Não se confundem com as condições da ação (art. 17 do CPC). Sem a observação dos 
pressupostos processuais, não é possível o seguimento do processo. 
 Ex.: procuração outorgada ao advogado, pagamento de custas ou pedido de gratuidade 
devidamente comprovado, petição assinada pelo advogado, citação válida, etc. 
 
 
 

DIREITO 
3. João Corona foi denunciado como incurso no delito descrito no artigo 171, caput, do 
Código Penal, com pena mínima de 1 ano e máxima de 5 anos, além de multa, sem que o 
Ministério Público tenha ofertado a ele o benefício da suspensão condicional do processo, 
porquanto possuidor de outras ações penais em andamento. O juiz recebeu a denúncia e 
determinou a citação do acusado João, o qual não foi localizado nas diversas tentativas e 
meios possíveis para a concretização do ato, conforme certificado pelo oficial de Justiça. 
As consultas aos bancos de dados disponíveis não apontaram qualquer outro endereço 
diferente dos já tentados. Com vista dos autos, o Ministério Público requereu a citação por 
edital, a produção antecipada de provas, tendo em vista que a vítima do estelionato, o Sr. 
Tom Moore, já conta com idade bastante avançada, 100 anos, e saúde debilitada(considere 
devidamente comprovadas a idade e a doença), havendo, portanto, risco de perecimento 
da prova. Inicialmente, o juiz determinou a citação por edital e, depois,que se fizesse nova 
conclusão dos autos para deliberação sobre os demais pedidos.A citação por edital foi 
regularmente concluída e o acusado não compareceu, nem constituiu procurador, 
retornando os autos conclusos.  
Em razão do exposto no presente enunciado, elabore, de acordo com a lei e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o despacho (em quinze linhas, no 
máximo), devidamente fundamentado, contendo: a determinação ou não de suspensão do 
processo, bem como, se for o caso,o tempo de suspensão do curso do prazo prescricional; a 



 

 

deliberação sobre a antecipação ou não da produção da prova testemunhal (depoimento 
da vítima) e atos subsequentes, acaso deferida dita antecipação. 
Artigos e súmulas relacionados para consulta do candidato:  
CP - Art. 109.  A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o 
disposto no § 1o do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de 
liberdade cominada ao crime, verificando-se: I - em vinte anos, se o máximo da pena é 
superior a doze;  II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não 
excede a doze;  III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não 
excede a oito; IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a 
quatro; V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não 
excede a dois; VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano. 
CPP - Art. 366. Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, 
ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a 
produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão 
preventiva, nos termos do disposto no art. 312. 
Súmula n. 415 do STJ: O período de suspensão do prazo prescricional é regulado pelo 
máximo da pena cominada. 
Súmula 455 do STJ: "A decisão que determina a produção antecipada de provas com base 
no art. 366 do CPP deve ser concretamente fundamentada, não a justificando unicamente 
o mero decurso do tempo". 
 
RESPOSTA: 
 
Realizada a citação por edital, sem que o acusado tenha comparecido ou constituídodefensor, 
determino, nos termos do artigo 366 do CPP, a suspensão do processoe do curso do prazo 
prescricional pelo tempo de 12 anos, na forma do disposto no artigo 109, III, do Código Penal, 
tendo em conta o teor da Súmula n. 415 do STJ.  
Em relação ao pedido de antecipação de provas, consistente na oitiva da vítima, tenho por bem 
deferi-lo, ante a comprovação da idade avançada da vítima e a doença que a acomete, havendo 
fundado risco de perecimento da prova, nos termos do artigo 366 do CPP e da Súmula 455 do 
STJ. 
Dessa forma, designo o dia __/__/2021, às __h__min, para a oitiva da vítima. 
Nomeio a Defensoria Pública para atuar em favor do acusado citado por edital.    
Intimem-se, inclusive a testemunha. 
 


